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AGRAVO REGIMENTAL. CORREIÇÃO PARCIAL INTERPOSTA CONTRA MULTA APLICADA A ADVOGADOS E DECRETAÇÃO DE REVELIA DOS RÉUS. INSTRUÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. MANUTENÇÃO DO DECIDIR MONOCRÁTICO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO IMPROVIDO. UNÂNIME.
	Agravo Regimental
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	Nº 70067564997 (Nº CNJ: 0441877-20.2015.8.21.7000)


	Comarca de Vacaria

	GLADIMIR CHIELE 


	AGRAVANTE

	JUIZ INSTRUTOR 


	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao Agravo Regimental.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch (impedido), Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Marco Aurélio Heinz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Catarina Rita Krieger Martins, Alberto Delgado Neto (impedido) e Ana Paula Dalbosco.
Porto Alegre, 04 de abril de 2016.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO, 

Relator.

RELATÓRIO

1. Cuida-se de agravo regimental, interposto por Gladimir Chiele, Fabiano Barreto da Silva e Roberto Chiele, contra decidir monocrático que não conheceu da correição parcial por eles interposta, objetivando o afastamento de pena pecuniária imposta pelo Juiz de Direito instrutor da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, e o levantamento da revelia decretada, relativamente aos réus Ivandro Birck e Delmar Jaguszewski. 

Nas razões, alegam que os elementos e informações necessários para o conhecimento da correição parcial se fizeram presentes, não havendo nenhuma irregularidade processual. Pedem provimento.
É o relatório.

VOTOS

Des. Newton Brasil de Leão (RELATOR)

2. Razão não assiste aos agravantes.

Ab initio, repriso abaixo o decidir agravado, in verbis:

““A medida proposta, embora adequada, não deve ser conhecida, uma vez que deficientemente instruída. 

A matéria tem tratamento no artigo 195 do Código de Organização Judiciária (COJE), in verbis:

Art. 195 - A correição parcial visa à emenda de erros ou abusos que importem na inversão tumultuária de atos e fórmulas legais, na paralisação injustificada dos feitos ou na dilatação abusiva de prazos, quando, para o caso, não haja recurso previsto em lei.

§ 1º - O pedido de correição parcial poderá ser formulado pelos interessados ou pelo órgão do Ministério Público, sem prejuízo do andamento do feito.

§ 2º - É de cinco dias o prazo para pedir correição parcial, contado a partir da data em que o interessado houver tido ciência, inequivocamente, do ato ou despacho que lhe der causa.

§ 3º - A petição deverá ser devidamente instruída com documentos e certidões, inclusive a que comprove a tempestividade do pedido.

§ 4º - Não se tomará conhecimento de pedido insuficientemente instruído.

§ 5º - O Magistrado prestará informações no prazo de dez dias; nos casos urgentes, estando o pedido devidamente instruído, poderão ser dispensadas as informações do Juiz.

§ 6º - A correição parcial, antes de distribuída, será processada pelo Presidente do Tribunal de Justiça ou do Tribunal de Alçada, que poderão exercer as seguintes atribuições do Relator:

a) deferir liminarmente a medida acautelatória do interesse da parte ou da exata administração da justiça, se relevantes os fundamentos do pedido e houver probabilidade de prejuízo em caso de retardamento, podendo ordenar a suspensão o feito.

b) rejeitar de plano o pedido, se intempestivo ou deficientemente instruído, se inepta a petição, se do ato impugnado houver recurso ou se, por outro motivo, for manifestamente incabível a correição parcial.

Com efeito, dispõem os parágrafos 3º e 4º do artigo 195 do Código de Organização Judiciária Estadual que não se conhecerá de pedido insuficientemente instruído. 

Na espécie, a petição não veio instruída com documentos obrigatórios, consistentes em cópia do instrumento do mandato, cópia da decisão vergastada e, ainda, da certidão de intimação dos patronos, o que impede, até mesmo, aferir-se a sua tempestividade, não podendo, portanto, ser conhecida por ter sido deficientemente instruída.

Veja-se que os requerentes não acostaram sequer cópia da certidão de intimação sobre a decisão que lhes aplicou a multa pecuniária prevista no artigo 265 do Código de Processo Civil, documentos imprescindíveis para aferir-se sobre a tempestividade da correição, frente ao prazo de cinco dias previsto no parágrafo 2º do artigo 195 do Código de Organização Judiciária Estadual.

A propósito do tema os seguintes entendimentos jurisprudenciais:

CORREIÇÃO PARCIAL. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA DECISÃO OBJETO DA INSURGÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. Não tendo sido juntada cópia da decisão contra a qual se insurge o requerente na presente correição parcial, inviável é a análise da pretensão. CORREIÇÃO PARCIAL NÃO CONHECIDA. (Correição Parcial Nº 70046609319, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Conrado Kurtz de Souza, Julgado em 15/12/2011)

CORREIÇÃO PARCIAL. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. PEÇA NECESSÁRIA. ART. 195, §§ 3º E 4º DO COJE. INCONFORMIDADE QUE NÃO MERECE CONHECIMENTO. PRECEDENTES DA CORTE. CORREIÇÃO PARCIAL NÃO CONHECIDA, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Correição Parcial Nº 70045124146, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio de Oliveira Canosa, Julgado em 23/09/2011)
Portanto, não restou comprovada a tempestividade da correição parcial, tarefa que incumbia aos requerentes.

Neste sentido, o seguinte precedente desta Corte de Justiça Estadual:

CORREIÇÃO PARCIAL. CRIME CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. "DEPOIMENTO SEM DANO". DOCUMENTOS ESSENCIAIS. DECISÃO MONOCRÁTICA. A correição parcial visa à emenda de erros ou abusos que importem na inversão tumultuária de atos e fórmulas legais, na paralisação injustificada dos feitos ou na dilação abusiva de prazos, quando, para o caso, não haja recurso previsto em lei. Nos termos do § 3º do art. 195 do COJE, a petição deverá ser instruída com documentos e certidões, inclusive a que comprove a tempestividade do pedido, dispondo, o § 4º do referido preceito, que não se conhecerá de pedido insuficientemente instruído. Hipótese na qual não foi juntada a certidão de intimação do Parquet, não sendo possível aferir a tempestividade da correição, cujo prazo é de 5 dias a partir do inequívoco conhecimento do despacho que lhe der causa. Correição parcial não conhecida, por deficiência de instrução. CORREIÇÃO PARCIAL NÃO CONHECIDA. (Correição Parcial Nº 70047306048, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Fabianne Breton Baisch, Julgado em 28/02/2012)”.
Como se observa, não foi conhecido o recurso por deficiente instrução.

Do arrazoado trazido pelos ora agravantes, forçoso admitir lhes assiste razão quando afirmam despicienda a juntada de instrumento de mandato, notadamente por advogarem em causa própria.

Contudo, os argumentos de que constaram no corpo da própria petição a íntegra da decisão vergastada e da certidão de intimação dos patronos não supre a deficiência, eis que não foram juntadas aos autos as cópias originais – obrigação que lhes cabia. 

Não basta a simples afirmação, por parte do advogado, de que a nota de expediente teria sido expedida em determinada data, sob pena de impossibilidade de verificação da tempestividade recursal.

Nesse sentido, decisões da Corte:

CORREIÇÃO PARCIAL. PEDIDO INSUFICIENTEMENTE INSTRUÍDO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. Pedido que veio insuficientemente instruído, eis que ausentes informações acerca da data em que o acusado tomou ciência da decisão recorrida, o que impede a análise da sua tempestividade. CORREIÇÃO NÃO CONHECIDA. (Correição Parcial Nº 70066175597, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Julio Cesar Finger, Julgado em 19/08/2015)
CORREIÇÃO PARCIAL. AUSÊNCIA (DIVERSIDADE) DE DOCUMENTOS REFERENTES AO FEITO ORIGINÁRIO. Nos termos do §4º do art. 195 do COJE, ausentes documentos essenciais para análise do feito, inclusive para perquirição da tempestividade, o não-conhecimento é medida que se impõe. Aplicabilidade do disposto no art. 169, inc. X, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, c/c art. 195, §4º, do COJE. CORREIÇÃO PARCIAL NÃO CONHECIDA. (Correição Parcial Nº 70065946303, Quinta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lizete Andreis Sebben, Julgado em 05/08/2015)
Assim, está correto o decidir agravado, que não conheceu do recurso, razão pela qual estou improvendo o agravo.

3. Dessarte, nego provimento ao agravo regimental.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ - Acompanho o relator em relação ao não conhecimento da correição parcial, só que por fundamento diverso. 

Isso porque este Órgão Especial, em razão da ausência de previsão legal e regimental, não possui competência para apreciar correições parciais contra atos de órgão fracionário do Tribunal de Justiça, tampouco de juiz instrutor de Câmara Criminal, como se observa do caso em tela. 

No mesmo sentido, colaciono recente julgado em que analisada questão idêntica a ora debatida:

CORREIÇÃO PARCIAL EM FACE DE ATO DE CÂMARA CÍVEL. DESCABIMENTO. INCOMPETÊNCIA DO ÓRGÃO ESPECIAL. As hipóteses de competência privativa do Órgão Especial deste Tribunal estão fixadas na legislação e no Regimento Interno da Corte, de forma taxativa. Dentre elas não se  inclui o conhecimento de Correição Parcial contra ato de órgão fracionário desta Corte. Por outro lado, é entendimento assente que a correição parcial não pode ser manejada no âmbito do segundo grau, na medida em que se destina aos julgadores de primeiro grau. No segundo grau, eventuais falhas durante a tramitação do processo são corrigíveis pelas vias recursais comuns. EXTINÇÃO LIMINAR DO FEITO. (Correição Parcial Nº 70064561889, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 30/04/2015) (grifei).

Mutatis mutandis, os seguintes precedentes:

MANDADO DE SEGURANÇA. ÓRGÃO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ATO JURISDICIONAL DO 3º VICE-PRESIDENTE DO TJRS. IMPROPRIEDADE DA VIA MANDAMENTAL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO ÓRGÃO ESPECIAL E DO TRIBUNAL PLENO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. ORDEM  DENEGADA. É incabível mandado de segurança contra ato judicial recorrível, ou que admite remédio próprio, admitindo a jurisprudência, apenas, o uso do remédio heróico, nos casos em que se exige pronto reparo, ou que a ilegalidade seja manifesta, teratológica, dela advindo dano irreparável ou de difícil reparação, circunstâncias não observadas no caso dos autos. Patente a hipótese de denegação da ordem pelo indeferimento da petição inicial do presente mandado de segurança, pois a jurisprudência do Órgão Especial desta Corte entende, corretamente, que este órgão não tem competência para julgar ato de cunho jurisdicional, proferido por Desembargadores ou Vices-Presidentes deste Tribunal de Justiça. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. ORDEM DENEGADA. (Mandado de Segurança Nº 70067018028, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 04/03/2016) (grifei).

MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA ATO JURISDICIONAL, PROFERIDO POR DESEMBARGADOR DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO ESPECIAL. DESCABE A IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA AO TRIBUNAL PLENO QUE TENHA POR OBJETO ATACAR DECISÃO PROFERIDA POR DESEMBARGADOR QUE  DEFERIU EFEITO SUSPENSIVO EM AGRAVO DE INSTURMENTO, VISTO QUE SE TRATA DE DECISÃO JURISDICIONAL E DE MESMA HIERARQUIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. INICIAL INDEFERIDA. MANDADO DE SEGURANÇA EXTINTO, DE PLANO. (Mandado de Segurança Nº 70068294255, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 18/02/2016) (grifei).
MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO ESPECIAL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. EXTINÇÃO DE PLANO. Este Órgão Especial não tem competência para interferir em atos de cunho jurisdicional extravagantes àqueles legalmente previstos. O  Regimento Interno desta Corte de Justiça (art. 8º) lhe atribui prerrogativa de processar e julgar somente mandados de segurança impetrados contra condutas administrativas do próprio tribunal, de seus presidentes e vice-presidentes. Precedente de relatoria do Desembargador Arminio José Abreu Lima da Rosa: "No ponto, cumpre anotar que o artigo 8.º, V, b, RITJRS, atribui competência ao Órgão Especial para julgar mandados de segurança contra condutas administrativas do próprio Tribunal de Justiça e de seus Presidentes e Vice-Presidentes, e não em face de atos jurisdicionais. Até porque a decisão proferida por qualquer Desembargador, Câmara ou Grupo não ostenta hierarquia inferior àquela de eventual decisão do Órgão Especial, sendo, todas, pronunciamentos do mesmo Tribunal de Justiça." Incidência do art. 10, da Lei nº 12.016/2009. INICIAL INDEFERIDA. MANDADO DE SEGURANÇA JULGADO EXTINTO, DE PLANO. (Mandado de Segurança Nº 70065943664, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 04/08/2015) (grifei).

Assim, manifestamente equivocada o oferecimento da medida no âmbito deste Órgão Especial. 
Diante do exposto, VOTO no sentido de MANTER O NÃO CONHECIMENTO DA CORREIÇÃO PARCIAL, só que por fundamento diverso. 
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Agravo Regimental nº 70067564997, Comarca de Vacaria: "à unanimidade, NEGARAM PROVIMENTO ao agravo regimental."






1

